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PARECER Nº 427, de 2021
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 620, de 2019
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Marco Damásio, que “Autoriza o Governo do Estado a implantar Centros de Convivência para as pessoas com deficiência intelectual ou múltipla com idade igual ou superior a 30 (trinta) anos”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 03.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 04 vº), e o beneplácito da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais (fls. 06vº), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
O Deputado Marcos Damásio apresenta projeto de lei de seguinte ementa (fls. 01): “Autoriza o Governo do Estado a implantar Centros de Convivência para as pessoas com deficiência intelectual ou múltipla com idade igual ou superior a 30 (trinta) anos”.
O parecer desta Comissão, a teor do disposto no artigo 31, § 2º, do R.I. desta Casa, “compete opinar sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública”.
Trata-se de projeto autorizativo, aprovado pela r. Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, portanto, sem qualquer inclinação quanto a legalidade a ser observada por esta Comissão.
A maioria dos projetos de lei aprovados por esta Casa de Leis refere-se a questões de saúde relacionadas à infância/adolescência e a idosos. Pouco se observou proposituras da apresentada às fls. 01.
Relevante a matéria, porque alunos com idade superior a trinta (30) anos, também podem ser acometidos pela deficiência intelectual ou múltipla e a ausência de legislação específica pode criar embaraços jurídicos para o atendimento da demanda.
Dispõe a Lei Federal nº 13.146/2015:
“Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.
Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação.
Artigo 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:
I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida;
II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena”.
A Lei Estadual nº 12.907/2008, acrescenta:
“Artigo 7º - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem desenvolvidos pelo Estado e Municípios”.
Por força de lei estadual e federal, já há obrigação por parte dos Estados e Municípios criarem estruturas para a manutenção de alunos que se encontrem na situação indicada no projeto de lei encontrado às fls. 01.
Isso porque o artigo 37 da Constituição Federal, em face do princípio da legalidade, obriga a todos os entes da federação o cumprimento da legislação, devendo incluir nos orçamentos as questões determinadas na legislação em vigor. E, como vimos, há leis anteriores que obrigam o Governo Estadual a adotar medidas para custear a implantação dos Centros de Convivência para as pessoas com deficiência intelectual ou múltipla com idade igual ou superior a 30 (trinta) anos. Se não em caso específico, mas em tratamento de pessoas que possuam as deficiências descritas nas sobreditas legislações.
Desta feita, por não vislumbrar qualquer incompatibilidade orçamentária na execução da proposta ora apresentada, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 620/2019.
a) Dirceu Dalben – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, FAVORÁVEL.
Sala das Comissões, em 1/6/2021.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Castello Branco
Favorável ao voto do relator

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator

Estevam Galvão
Favorável ao voto do relator

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator

Roberto Engler
Favorável ao voto do relator
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